
EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2018
Inclua-se, na proposição em epígrafe, imediatamente após o artigo 3º, o seguinte dispositivo, renumerando-se os artigos subsequentes:

"Artigo 4º - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos a seguir enumerados da Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008: 

I - o "caput" do Artigo 4º: 

'Artigo 4º - Ressalvado o disposto no artigo 5º o servidor poderá requerer anualmente a indenização de 30 (trinta) dias de licença-prêmio a que tenha direito.' (NR)
II - o §1º do artigo 4º, que fica acrescido do item 4: 

'4 - O valor da indenização corresponderá à remuneração global a que fez jus o servidor no mês anterior ao de seu aniversário, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento.’ (NR)
III - o Artigo 5º : 

'Artigo 5º - Mediante requerimento à Secretaria Geral de Administração, fará jus à indenização em parcela única dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos: 

I- o servidor, quando: 

a) de sua exoneração; 

b) de sua aposentadoria; 

c) encontrar-se na situação prevista em abono de permanência. 

II - o herdeiro ou beneficiário previdenciário, assim definido na forma da lei, no caso de falecimento do servidor. 

§ lº - Nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I, bem como no inciso II, a indenização terá por base o valor da última remuneração global mensal a que tinha direito o servidor no mês da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento. 

§ 2º - Na hipótese de que trata a alínea "c" do inciso I, a indenização será devida nas seguintes situações: 

a) ao servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária e opte por permanecer em atividade, na situação prevista em abono de permanência, tendo por base o valor da remuneração global mensal à época da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento;

 b) ao servidor que, encontrando-se na situação descrita na alínea "a", durante a permanência em atividade tenha completado o período aquisitivo do beneficio, tendo por base o valor da remuneração global mensal a que faça jus no mês do pagamento.

§ 3º - Nas hipóteses descritas nas alíneas "b" e "c" do inciso I e no inciso II, a indenização dos períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos será quitada em até 60 (sessenta) dias, contados da entrada do requerimento no protocolo geral. (NR)”
JUSTIFICATIVA

Elaborada a partir de proposta encaminhada pelo SINDALESP – Sindicato dos Servidores Públicos da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a emenda visa inserir na proposição dispositivos que implantem nova sistemática às indenizações do benefício de que tratam os artigos 209 e seguintes do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo - Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968.

Desse modo, estabelecer-se-á a equidade no pagamento das indenizações desta natureza aos servidores exonerados e aposentados, de vez que aqueles recebem-nas de uma só vez, ao passo que estes – ou a maior parte deles – fazem jus a 30 dias, apenas, por ano.

Ademais, o tema integra as pautas de reivindicações dos servidores desta Casa há mais de três anos. Na gestão da atual Mesa, foi objeto de debates no âmbito da Comissão de Negociação Salarial instituída por ela própria (Mesa), e contou com estudos técnicos do Departamento de Recursos Humanos, os quais dão conta de que a previsão de despesas com todo o estoque de licenças-prêmio adquiridos e não-fruídos por aposentados e por servidores em abono de permanência (vale dizer, não é gasto anual, mas a quitação total do valor pendente) é de R$ 5,5 milhões.

 Portanto,  despendendo o equivalente a 8% (oito por cento) da folha de pagamento de um só mês, estaria “zerado” o estoque de licenças-prêmio indenizáveis.

Sala das Sessões, em 15/5/2018.

a) Campos Machado a) Edmir Chedid 


